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  Causa Supralegal de Exclusão de Ilicitude


  Muito bem, turma querida, estamos de volta com o Direito Penal Parte Geral. Esta é a nossa quinta aula de parte geral, aula sobre ilicitude, ou também chamada antijuridicidade. Ilicitude e antijuridicidade são expressões sinônimas. Eu lhes disse que o crime do ponto de vista analítico, conforme prevalece, é explicado a partir de um conceito que é tripartido ou tripartite. O crime é um fato típico, ilícito e culpável. Ou seja, o crime é formado por três elementos. Um, fato típico. Dois, ilicitude ou antijuridicidade. E três, culpabilidade. Você já sabe o que é fato típico, aquele comportamento humano previsto em lei como crime ou contravenção. Você já sabe também o que é fato ilícito ou antijurídico, é aquele contrário ao direito. É aquele que não foi praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, no estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. E eu te dizia no bloco passado que estudar ilicitude ou antijuridicidade pressupõe conhecer as suas causas de exclusão. Estudar ilicitude ou antijuridicidade é estudar, em última análise, as causas de exclusão deste segundo elemento do conceito analítico de crime. Nós vimos que as causas de exclusão podem ter fundamento legal ou não. Elas podem estar presentes na lei ou não. Professor, então existe causa supralegal ou extralegal de exclusão da ilicitude? Sim, existe. E foi por ela que nós começamos no bloco passado. É a tese chamada consentimento do ofendido. O consentimento do ofendido pressupõe os seguintes requisitos. Um, bem jurídico disponível. Dois, momento adequado, ou seja, até a consumação do crime. E três, capacidade para consentir, ou seja, em regra, 18 anos, salvo os 14 anos nos crimes sexuais, como nós vimos. Ok, professor, eu já sei quais são os requisitos. E agora, exclui o quê? O consentimento do ofendido exclui o quê, em termos de teoria do crime? Aí a resposta é dependente. você tem que ver se o dissenso da vítima é ou não é elemento do tipo. Então, depende de o dissenso da vítima estar ou não estar previsto como elementar típica. Se o dissenso da vítima é um elemento do tipo, o consentimento do ofendido exclui a tipicidade. Agora, se o dissenso da vítima não é elemento do tipo, o consentimento do ofendido exclui a ilicitude. Nesta última hipótese, teremos o consentimento do ofendido como uma causa supralegal de exclusão da ilicitude. Supralegal ou extralegal. Por quê? Porque não tem fundamento legal, pessoal. Eu não tenho um artigo no Código Penal falando de consentimento do ofendido. É uma tese que é teórica, é doutrinária, é até jurisprudencial. Agora, ela não é legal no sentido de estar prevista em lei. Ela é supralegal. Combinado?


  Bom, de um lado temos esta causa supralegal de exclusão da ilicitude, chamada consentimento do ofendido, quando o dissenso da vítima não é elemento do tipo. Do outro lado, temos as causas legais. aquelas que estão previstas na lei. Então eu peço que você abra o seu código penal no artigo 23. O artigo 23 traz como título exclusão de ilicitude. Lembrando, ilicitude é a mesma coisa que antijuridicidade. Não há crime quando o agente pratica o fato. 1. Em estado de necessidade. 2. Veja que nós temos quatro teses, quatro causas de exclusão da ilicitude em três incisos. Quatro teses em três incisos. Temos o estado de necessidade no inciso 1. Temos a legítima defesa no inciso 2. E depois, no inciso 3, as duas últimas. O estrito cumprimento de dever legal e o exercício regular de direito. Então, aqui são as causas legais de exclusão da ilicitude ou antijuridicidade. Elas estão previstas na lei. Por isso, causas legais. Combinado? Professor, e fora do Código Penal? Existem causas de exclusão da ilicitude previstas na lei? Mas eu repito, fora do Código Penal? Ótima pergunta de novo. Existem sim. Por exemplo, na Lei dos Crimes Ambientais. A Lei dos Crimes Ambientais é a Lei 9.605 de 98. Lei dos Crimes Ambientais. Essa lei é super importante, pessoal, porque ela prevê a punição criminal, a aplicação do direito penal para pessoas jurídicas. É exatamente isso. Uma pessoa jurídica, uma empresa, pode receber uma pena criminal pela prática de delito ambiental. Bom, mas na lei dos crimes ambientais, voltando então ao foco da nossa aula ilicitude ou antijuridicidade, a Lei nº 9.605, de 1998, no seu artigo 37, diz que não é crime o abate de animal quando realizado. 1. Em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família. 2. Para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente, o 3 vetado, e o 4 por ser nocivo animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. Então veja, foque no inciso 1. Não é crime o abate de animal quando realizado em estado de necessidade para saciar a fome do agente ou de sua família. Temos aqui uma hipótese especial de estado de necessidade. Artigo 37, inciso I da Lei dos Crimes Ambientais, a Lei 9.605 de 98. Então, sim, existem causas legais de exclusão da ilicitude fora do Código Penal. Combinado? E o nosso objetivo, pessoal, a partir de agora, é a análise de uma a uma destas quatro causas legais de exclusão da ilicitude. Vamos seguir a ordem que está na lei. E a lei, no artigo 23 do Código Penal, fala primeiramente no estado de necessidade. Então, artigo 23, inciso I do Código Penal. Eu começo pela natureza jurídica. Eu te pergunto, qual é a natureza jurídica do estado de necessidade? A sua resposta, professor, é uma causa legal de exclusão da ilicitude ou antijuridicidade. Perfeito. Resposta perfeita. É uma causa legal, porque está na lei, de exclusão da ilicitude ou antijuridicidade, prevista no artigo 23, inciso I do Código Penal. E qual é o pressuposto do estado de necessidade? O estado de necessidade, pessoal, pressupõe a existência de dois ou mais bens lícitos que estão em confronto. Esta é a ideia. Eu quero que aqui no estado de necessidade você pense na balança. Eu quero que você, na sua cabecinha agora, pense na hipótese da balança, a balança que pesa o direito. Então você tem num prato da balança um determinado bem jurídico. E no outro lado, no outro prato da balança, outro determinado bem jurídico. Os dois bens são lícitos, são legítimos, só que um deles terá que ser sacrificado para que o outro continue existindo. Este é o pressuposto do estado de necessidade, a existência de dois ou mais bens lícitos que estão em confronto, de tal modo que um deles terá que ser sacrificado para que o outro continue existindo.
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